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EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃOHABEAS CORPUS
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDMENTAÇÃO INIDÔNEA. RECURSO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que concedeu a ordem em , afastando a exigência de exame criminológico parahabeas corpus
progressão de regime.
2. O Ministério Público sustenta que a nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, dada pela Lei n.
14.843/2024, exige a realização do exame criminológico como regra geral, sendo sua dispensa a
exceção.
3. A decisão de origem determinou a realização do exame criminológico com base na gravidade
abstrata dos delitos, o que foi considerado fundamentação inidônea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para
progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, constitui novatio legis

 e se a decisão de exigir o exame foi devidamente fundamentada.in pejus

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A retroatividade da Lei n. 14.843/2024 é considerada inconstitucional e ilegal, pois constitui 

ao exigir exame criminológico para progressão de regime.novatio legis in pejus 
6. A jurisprudência pacificada estabelece que a gravidade abstrata dos delitos, a longa pena a
cumprir e a probabilidade de reincidência não justificam a realização de exame criminológico,
pois não são elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a
execução da pena.
7. A decisão de exigir exame criminológico deve ser motivada e baseada em elementos
concretos, conforme a Súmula n. 439/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime,
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui . 2. A decisão de exigir examenovatio legis in pejus
criminológico deve ser motivada e baseada em elementos concretos relacionados ao
comportamento do sentenciado durante a execução da pena.".
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Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 240.770/MG, Rel. Min. André Mendonça, julgado
em 24; STJ, RHC n. 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado28/5/20
em 24; STJ, AgRg no HC n. 814.112/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,20/8/20
julgado em 23.21/8/20

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/03/20
25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.26/03/20
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .29 de março de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA46483229 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 29/03/2025 10:41:53
Publicação no DJEN/CNJ de 02/04/2025. Código de Controle do Documento: e751d11f-6b91-471a-9482-99a1a813221c



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979261 - SP (2025/0033875-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : RAMON FELIPE DE MOURA PEDROSO (PRESO)
ADVOGADA : CAROLINA SILVA NOGUEIRA - SP465176
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDMENTAÇÃO INIDÔNEA. RECURSO 
IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão 
que concedeu a ordem em habeas corpus, afastando a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime.

2. O Ministério Público sustenta que a nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, dada pela Lei n. 
14.843/2024, exige a realização do exame criminológico como regra geral, sendo sua dispensa a 
exceção.

3. A decisão de origem determinou a realização do exame criminológico com base na gravidade 
abstrata dos delitos, o que foi considerado fundamentação inidônea.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, constitui novatio legis 
in pejus e se a decisão de exigir o exame foi devidamente fundamentada.

III. Razões de decidir

5. A retroatividade da Lei n. 14.843/2024 é considerada inconstitucional e ilegal, pois constitui 
novatio legis in pejus ao exigir exame criminológico para progressão de regime.

6. A jurisprudência pacificada estabelece que a gravidade abstrata dos delitos, a longa pena a 
cumprir e a probabilidade de reincidência não justificam a realização de exame criminológico, 
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pois não são elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a 
execução da pena.

7. A decisão de exigir exame criminológico deve ser motivada e baseada em elementos 
concretos, conforme a Súmula n. 439/STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime, 
conforme a Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus. 2. A decisão de exigir exame 
criminológico deve ser motivada e baseada em elementos concretos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução da pena.".

 
Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; LEP, art. 112, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 240.770/MG, Rel. Min. André Mendonça, julgado 
em 28/5/2024; STJ, RHC n. 200.670/GO, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 20/8/2024; STJ, AgRg no HC n. 814.112/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/8/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que concedeu a ordem.

Nas razões recursais, o agravante alega que não houve flagrante ilegalidade, motivo 

pelo qual o habeas corpus não deveria ter sido conhecido.

Assevera que o art. 112, § 1º, da LEP, na nova redação dada pela Lei n. 14.843/2024, 

estabelece a necessidade de realização do exame criminológico prévio a todas as decisões 

relativas à progressão de regime.

Afirma que a natureza da nova regra é de caráter procedimental, não material, sem 

relação com o tipo ou gravidade da infração penal cometida e, assim, é norma de aplicação 

imediata, ex vi do art. 2º do CP, sem que haja violação à irretroatividade da lei penal mais 

gravosa, seja porque ausente o caráter penal da norma, seja porque já existia a possibilidade de se 

determinar o exame criminológico.

Defende que, sendo a exigência da perícia regra, a exceção (sua dispensa) é que deve 

ser motivada.

Requer, ao final, o provimento do recurso para que se restabeleça a decisão que 
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determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

De início, entendo que deve ser mantido o acolhimento da pretensão defensiva para 

afastar a realização do exame criminológico, não obstante as alegações do parquet estadual no 

sentido da inexistência de ilegalidade nos julgados proferidos pelas instâncias de origem.

Nesse ponto, o Ministério Público sustenta que a nova redação do parágrafo 1º do 

artigo 112 da LEP é de aplicação imediata, por ser norma procedimental. Assim, a perícia seria 

exigível previamente à análise dos pedidos de progressão de regime, como regra geral, sendo sua 

dispensa, exceção.

A respeito, sublinho que, em reiterados julgados, esta Corte Superior adota 

posicionamento em consonância com o do Supremo Tribunal Federal (HC n. 240.770/MG, 

relator Ministro André Mendonça, julgado em 28/5/2024 e publicado em 29/5/2024), no sentido 

de que a retroatividade da Lei n. 14.843/2024, ante o art. 5º, XL, da CR/1988, demonstra ser 

inconstitucional, e, de acordo com o art. 2º do CP, ilegal.

Dessa forma, "[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e 

qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus

, pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à 

liberdade." (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 

em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.).

Feitas essas considerações, entendo que deve incidir ao caso a Súmula n. 439 desta 

Corte Superior - "admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 

decisão motivada.".

Outrossim, aplica-se a jurisprudência pacificada no sentido de que a gravidade 

abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de reincidência, por não 

serem elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução 

da pena, não justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o 

preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

Ilustrativamente:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA OFENSA AO 
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PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo 
relator, quando estiver em consonância com súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao exame 
criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita observância à 
garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 93, IX, 
bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal: 'A decisão 
será sempre motivada e precedida de manifestação do Ministério Público e do 
defensor.'
3. A Corte de origem cassou a decisão que havia progredido o paciente ao regime 
semiaberto, determinando a realização de exame criminológico, com base em 
argumento idôneo, qual seja, a ausência do requisito subjetivo, consubstanciado no 
histórico prisional conturbado do apenado, que ostenta a prática de faltas graves 
recentes.
4. O 'atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a progressão 
de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o Juiz das Execuções 
não é mero órgão chancelador de documentos emitidos pela direção da unidade 
prisional' (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, SEXTA 
TURMA, julgado em 5/6/2018, Dje 12/6/2018).
5. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria imprescindível 
adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso um procedimento 
incompatível com a estreita via do writ.
6. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade na confecção do 
exame criminológico." (AgRg no HC n. 814.112/SP, deste relator, Quinta Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

No caso dos autos, verifica-se que a realização de exame criminológico foi 

determinada com base em fundamentação inidônea relativa à gravidade em abstrato dos delitos 

praticados, consubstanciando, portanto, flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da 

ordem, de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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